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de Mestre em Planejamento e Análise de políticas Públicas. Área de Concentração: 

Instituições, Governança e Desenvolvimento. 

 

 

 

BANCA EXAMINADORA 

 

 

 

 

Presidente: _________________________________________________________  

Prof.ª Dr.ª Fernanda Mello Sant’Anna 

 

 

 

 

 

1º Examinador:______________________________________________________  

Prof. Dr. Wagner Costa Ribeiro - USP 

 

 

 

 

 

2º Examinador:______________________________________________________  

Prof. Dr. Antonio Cezar Leal – UNESP/Presidente Prudente 

 

 

 

 

 

 

 

Franca, ______ de _________________ de 2019.  

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

À minha mãe, meu pai, minha irmã e meus avós. 



AGRADECIMENTOS 

 

Agradeço primeiramente à Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho”, 

pelas incríveis oportunidades que a graduação e a pós-graduação me ofereceram. Em especial, 

agradeço aos funcionários da seção técnica de pós-graduação, Erick, Tadeu e Nailton, por 

tornarem possível a realização deste trabalho. 

Agradeço aos meus colegas de turma de mestrado e aos professores do Programa de 

Pós-Graduação em Planejamento e Análise de Políticas Públicas da Faculdade de Ciências 

Humanas e Sociais da Unesp. 

Agradeço à Professora Doutora Matilde de Souza e ao Professor Doutor Wagner Costa 

Ribeiro pelas considerações feitas durante o meu exame de qualificação, que muito 

contribuíram para a execução deste trabalho, e aos Professores Doutores Wagner Costa Ribeiro 

e Antonio Cezar Leal pelas considerações feitas no meu exame de defesa de dissertação de 

mestrado. 

Agradeço à minha orientadora e colega internacionalista, Professora Doutora Fernanda 

Mello Sant’Anna, pela primorosa orientação e por ser uma figura inspiradora. Gratidão por toda 

paciência, pelo extenso conhecimento compartilhado, e pela confiança em mim depositada 

durante a execução deste trabalho. 

Agradeço aos meus pais, Daniel Vieira Bianchini e Jane Eyre Correa Bianchini, e à 

minha irmã, Bárbara Correa Bianchini, pelo amor, zelo e incentivo, apoio nesse caminho desde 

o início da minha graduação. Agradeço também aos meus avós e aos meus padrinhos, pessoas 

inspiradoras e que sempre me deram muito apoio em minhas escolhas e, em especial, agradeço 

ao meu avô, Professor Doutor Evaristo Bianchini Sobrinho, pela inspiração para iniciar esta 

trajetória. 

 Agradeço à minha companheira, Marina Silveira, uma figura de grande inspiração para 

a realização deste trabalho e trajetória, por todo o apoio e por permanecer ao meu lado nessa 

empreitada. É um caminho difícil, mas estivemos juntos neste desafio.  

 Agradeço aos meus grandes amigos de longa data e companheiros de jornada, Gabriel 

Ferreira Gurian e Geraldo Luiz Cabreira Paes Leme. Agradeço por todos os momentos de 

ebriedade e de seriedade. O seu apoio e suas considerações sempre foram esseciais. 

 Agradeço também aos meus colegas de morada. Obrigado por toda parceria, República 

Tuffy! 

 Agradeço, por fim, à XIV Turma de Relações Internacionais pelo estágio de docência 

na disciplina de Geopolítica, sob a supervisão de minha orientadora Fernanda, e à XVI Turma 



de Relações Internacionais da Unesp Franca para qual tive a oportunidade de atuar pela primeira 

vez como docente, o que me fez confirmar a paixão pela sala de aula. 

 

   

  



BIANCHINI, Guilherme Correa. A cooperação internacional na governança dos recursos 

hídricos no Brasil: o papel do Banco Mundial e o Programa Interáguas. 2019. 129 f. 

Dissertação (Mestrado em Planejamento e Análise de Políticas Públicas) – Faculdade de 

Ciências Humanas e Sociais, Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho”, Franca, 

2019. 

 

RESUMO 

 

A gestão de recursos naturais estratégicos é fundamental, principalmente no que tange a gestão 

de recursos hídricos. A indispensabilidade destes para a vida e o desenvolvimento 

socioeconômico sustentável tornou a água um dos principais objetos de discussões 

internacionais sobre o meio ambiente, sendo a sua preservação um objetivo primordial na 

adoção de políticas públicas para a gestão sustentável na agenda global. No Brasil, a resposta 

às tendências internacionais foi a promulgação da Lei nº 9.433 de 1997, que instaurou a Política 

Nacional de Recursos Hídricos. Com esta, foram definidas as diretrizes para a gestão integrada 

e participativa de tais recursos por meio de uma série de instrumentos de gestão e um complexo 

arranjo institucional baseado na descentralização política da gestão. Porém, com a 

implementação da política, surgem novos desafios, dentre eles problemas participativos, 

dificuldades de coordenação intersetorial e institucional, e dificuldades financeiras. O Banco 

Mundial é um parceiro do governo brasileiro no financiamento de projetos de gestão hídrica há 

décadas e, atualmente, no âmbito da nova política, tem financiado uma série de programas no 

setor dos recursos hídricos, por meio da cooperação técnica internacional. O Programa 

Interáguas, que é um fator central nesta pesquisa, resultou de uma parceria entre o governo 

brasileiro e o Banco Mundial com a intenção de sanar diversos problemas na aplicação da 

Política Nacional de Recursos Hídricos, desenvolvendo e coordenando o setor água com os 

demais setores e fortalecendo as capacidades institucionais do setor. Desta forma, este trabalho 

teve como objetivo uma análise da cooperação técnica internacional entre o Brasil e o Banco 

Mundial na implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos por meio do Programa 

Interáguas. Para tanto, foi utilizada a metodologia qualitativa para elaborar a análise e descrever 

a situação em questão, tendo como base a literatura, textos legais, documentos oficiais de 

instituições governamentais e do Banco Mundial, bem como os relatórios divulgados pena 

Agência Nacional de Águas e pelo Banco Mundial sobre o Programa Interáguas. 

 

Palavras-chave: Governança dos Recursos Hídricos. Banco Mundial. Cooperação Técnica 

Internacional. Política Nacional de Recursos Hídricos. Programa Interáguas. 
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ABSTRACT 

 

The management of strategic natural resources is fundamental, especially regarding the 

management of water resources. Their indispensability for life and sustainable socioeconomic 

development has made water one of the main objects of international discussions on the 

environment, and its preservation is a primary objective in the adoption of public policies for 

sustainable management on the global agenda. In Brazil, the response to international trends 

was the inactment of Law No. 9.433 of 1997, which established the National Water Resouces 

Policy. With this, the guidelines for the integrated and participatory management of such 

resources were defined through a series of management instruments and a complex institutional 

arrangement based on political descentralization of management. However, with the 

implementation of the policy, new challenges arise, including participatory problems, 

difficulties in intersectoral and institutional coordination, and financial difficulties. The World 

Bank has been a partner of the Bazilian government in financing water management projects 

for decades and currently, under the new policy, it has funded a number of programs in the 

water sector through international technical cooperation. The Interáguas Program, which is a 

central factor in this research, resulted from a partnership between the Brazilian government 

and the World Bank aiming to solve various problems in the application of the National Water 

Resources Policy, developing and coordinating the water sector with the other sectors, and 

strenghtening the institutional capacities of the sector. Thus, this paper aimed to analyze the 

international technical cooperation between Brazil and the World Bank in the implementation 

of the National Water Resources Policy through the Interáguas Program. To this end, the 

qualitative methodology was used to prepare the analysis and describe the situation in question, 

based on the literature, legal texts, official documents of government institutions and the World 

Bank, as well as the reports released by the National Water Agency and the World Bank on the 

Interáguas Program. 

 

Keywords: Water Resources Governance. World Bank. International Technical Cooperation. 

National Water Resources Policy. Interáguas Program. 
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INTRODUÇÃO 

 

 Dentre os recursos mais estratégicos para a humanidade está a água. A escassez destes 

recursos, em muitas regiões do mundo, pode estar relacionada a baixos índices de 

desenvolvimento humano por conta de sua indispensabilidade para o cumprimento das 

necessidades básicas de vida, para o combate à fome e à desigualdade social, além de sua 

essencialidade para a conservação dos ecossistemas, provando assim a inevitabilidade de 

concessão de um tratamento especial para esse recurso de expressivo valor estratégico. Desta 

forma, é imprescindível a atuação política para o desenvolvimento de dispositivos mais 

eficientes de gestão das águas, tanto em nível internacional, quanto em níveis nacionais. 

 Com o desenvolvimento da ecopolítica e a inserção dos recursos hídricos nas pautas 

internacionais, o desenvolvimento da política da água se intensificou e muitos países passaram 

a modernizar seus aparatos gestores para o setor das águas. O Brasil possui uma grande 

porcentagem da água doce do planeta e tem enormes discrepâncias regionais, como uma grande 

abundância de recursos hídricos na pouco populosa região Norte, uma grande escassez de 

recursos hídricos no bem populoso Nordeste, e um cenário de crises hídricas no ainda mais 

populoso Sudeste. Fatores como estes destacam ainda mais a necessidade de uma gestão 

sistêmica eficiente dos recursos hídricos, tendo em vista o caráter sistêmico do ciclo das águas 

no país. 

 Desta forma, no Brasil, a ferramenta de gestão adotada foi a Lei nº 9.433, que instaurou 

a Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH). Esta política tem como base a participação 

social e a descentralização da gestão no âmbito dos Comitês de Bacias Hidrográficas para que 

a gestão se inicie no nível local e possibilite a adaptação as particularidades regionais do país. 

A PNRH tem como principais instrumentos de gestão o enquadramento dos copos d’água em 

categorias de uso, a outorga e a cobrança pelo uso da água, bem como os Planos de Recursos 

Hídricos e o Sistema de Informações. 

 No processo de implementação dos instrumentos surgiram dificuldades na gestão dos 

recursos hídricos no Brasil, como os problemas participativos no âmbito dos Comitês de Bacias 

Hidrográficas, os problemas financeiros que dificultam a implementação dos Planos de Bacia, 

necessários para a boa gestão e o bom funcionamento dos comitês, que acabam comprometendo 

a credibilidade destas instituições. A fragmentação dos recursos hídricos em diversos outros 

setores correlatos, como o saneamento, a agricultura, a indústria e o grande número de órgãos 

envolvidos na gestão também geram entraves devido às dificuldades de coordenação para a 

eficiente implementação de uma política de gestão da água no Brasil. 
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 A partir do momento em que, com estas dificuldades, os problemas de escassez e má 

qualidade da água se agravam, o acesso universal à água é dificultado, e os conflitos pelos usos 

se acirram. Assim, as instituições têm desenvolvido projetos e ações que visam melhorar a 

governança e a gestão dos recursos hídricos no Brasil contando com a cooperação internacional 

tanto para o desenvovimento e capacitação técnica como também na parte de financiamento 

externo. O aumento dessa participação da cooperação internacional na gestão dos recursos 

hídricos no Brasil nas últimas décadas, colocou em evidência o papel do Banco Mundial no 

fornecimento de financiamento para programas e projetos relacionados aos recursos hídricos, 

bem como sua colaboração técnica, já que o Banco Mundial possui um protagonismo 

sigjificativo nas relações internacionais no âmbito da governança global da água, sendo uma 

das instituições chave no Conselho Mundial da Água. Aqui cabe destaque à longa relação de 

cooperação técnica que o Brasil tem com o Banco Mundial nos setores relativos à gestão 

ambiental. Também deve ser destacado o posicionamento controverso que o Banco Mundial 

tem em relação aos recursos naturais em geral, normalmente favorecendo a atuação do setor 

privado na exploração e inserção destes na economia de mercado. Tais fatores têm despertado 

um debate sobre a dependência dos financiamentos externos por parte do poder público 

brasileiro. 

 Assim, esta pesquisa teve como objetivo geral a análise do papel da cooperação técnica 

internacional do governo brasileiro com o Banco Mundial por meio da contratação de 

financiamentos no setor dos recursos hídricos para a implementação da PNRH. Mais 

especificamente, o projeto analisado foi o Programa Interáguas, iniciado em 2011 e encerrado 

em 20181. 

 Para tal foram utilizados métodos de pesquisa qualitativos, tendo em vista o caráter 

bibliográfico e documental do trabalho. Para o desenvolvimento deste, foi feita uma revisão da 

literatura sobre a governança global ambiental, a governança da água e a cooperação 

internacional, bem como, mais especificamente, envolvendo a literatura brasileira sobre a 

governança dos recursos hídricos no país. Essa revisão possibilitou o embasamento para a 

análise do desenvolvimento da política ambiental e da política de recursos hídricos no mundo, 

                                                 
1 Aqui se faz a análise da cooperação internacional entre o Estado brasileiro e agências multilaterais, como o Banco 

Mundial, estudado neste trabalho. No caso dos recursos hídricos, também são relevantes as ações de cooperação 

entre países que compartilham bacias hidrográficas e águas subterrâneas, mas estes não são objeto deste trabalho. 

Para mais informações, consultar: SANT’ANNA, Fernanda Mello. Governança multi-escalar dos recursos 

hídricos transfronteiriços na Amazônia. São Paulo: Editora Unesp Digital, 2017. Disponível em: 

http://editoraunesp.com.br/catalogo/9788595461802,governanca-multiescalar-dos-recursos-hidricos-

transfronteiricos-na-amazonia. Acesso em: 15 ago. 2019. 

http://editoraunesp.com.br/catalogo/9788595461802,governanca-multiescalar-dos-recursos-hidricos-transfronteiricos-na-amazonia
http://editoraunesp.com.br/catalogo/9788595461802,governanca-multiescalar-dos-recursos-hidricos-transfronteiricos-na-amazonia
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e para a análise e descrição da questão da gestão hídrica brasileira e sua relação com a 

cooperação técnica internacional.  

Ainda no que tange aos métodos de pesquisa, também foi necessária a análise de 

documentos oficiais tanto de órgãos governamentais brasileiros, quanto do Banco Mundial, que 

permitiram examinar os dados sobre o desenvolvimento do Programa Interáguas, bem como de 

outros programas desenvolvidos pelo Banco Mundial no Brasil. As informações e os dados para 

a análise do Interáguas foram retirados de documentos sobre o Programa fornecidos pela 

Agência Nacional das Águas (ANA) e pelo Banco Mundial, como o documento de aprovação 

do Programa e o arcabouço teórico para o gerenciamento ambiental do progama, que o 

descrevem minuciosamente. O andamento do Progama Interáguas foi analisado a partir dos 

documentos avaliativos semestrais divulgados pelo Banco Mundial, por meio digital, durante a 

vigência do Programa, denominados Implementation Status & Results Report, que contêm 

dados essenciais para a análise qualitativa da implementação do Interáguas.  

Por fim, a breve análise do histórico da cooperação técnica no setor dos recursos hídricos 

entre o Estado brasileiro e o Banco Mundial foi embasada por publicações da Agência Brasileira 

de Cooperação (ABC), da ANA e também do Banco Mundial, levantadas por meio dos websites 

das instituições, que contêm informações sobre programas já implementados pelo Banco 

Mundial no Brasil, como a página Project and Operations, do Banco Mundial, e publicações 

da ABC, como a denominada A Água no Cenário da Cooperação Técnica Internacional. 

 Destarte, o texto foi estruturado em três capítulos, desenvolvendo-se de uma análise 

geral para uma análise específica. O primeiro capítulo abordou a evolução da política da água 

a partir da inserção das questões ambientais na política internacional. Este capítulo descreve e 

analisa as principais conferências internacionais e seus princípios que, ao longo de décadas, 

moldaram a política ambiental que conhecemos hoje. Os recursos hídricos se inserem nesta 

temática pois foi a partir destas conferências que estes recursos foram integrados às discussões 

políticas. Neste capítulo também são apresentadas as principais instituições da governança 

ambiental da água, e entre elas se destaca o papel do Banco Mundial. É discutido a sua origem 

e o seu papel nas relações internacionais e, mais especificamente, na área ambiental e da gestão 

de recursos hídricos. 

 Por sua vez, o segundo capítulo tratou da abordagem sobre a governança da água no 

Brasil. Foi feito uma análise cronológica da política de gestão dos recursos hídricos no país, 

que tem os seus primeiros resquícios quando o país ainda era uma colônia portuguesa. Buscou-

se destacar também o papel fundamental e marcante que o Código das Águas de 1934 teve no 

desenvolvimento da política das águas no Brasil, tendo em vista o longo período no qual esteve 
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vigente, até a promulgação da Política Nacional de Recursos Hídricos em 1997 mencionando 

também o pioneirismo do Estado de São Paulo na Promulgação de sua Política Estadual de 

Recursos Hídricos no ano de 1991. 

 O capítulo, portanto, apresenta um panorama geral da governança dos recursos hídricos 

no Brasil, apresentando quais são os principais órgãos envolvidos na gestão das águas, quais 

são as principais ferramentas utilizadas, mostrando a necessidade de uma abordagem holística, 

tendo em vista a intersetorialidade dos recursos hídricos. Neste capítulo também foram 

discutidos os principais entraves da implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos 

e os problemas que justificaram a criação do Programa Interáguas. 

 Por fim, o terceiro e último capítulo desta pesquisa se dedica à análise do caso do 

Programa Interáguas. Nele foram apresentados os aspectos estruturais do Programa, como sua 

estrutura, seus objetivos e seu arranjo institucional. Os principais resultados do Programa foram 

analisados, assim como os pareceres das instituições envolvidas no desenvolvimento do 

Programa que foram divulgados pela Agência Nacional de Águas e pelo Banco Mundial. E ao 

final é discutido o papel da cooperação internacional do Banco Mundial na governança dos 

recursos hídricos no Brasil a partir da avaliação do Projeto Interáguas. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Este trabalho buscou analisar a governança dos recursos hídricos no Brasil, a partir do 

papel da cooperação técnica internacional realizada com o Banco Mundial para a 

implementação da PNRH com a execução do Programa Interáguas. Foi feita uma análise 

qualitativa da gestão dos recursos hídricos no Brasil, por meio da PNRH, tendo por base a 

literatura sobre a governança dos recursos hídricos no Brasil. Esta análise foi apoiada pelo 

estudo de documentos oficiais sobre a gestão da água no Brasil fornecidos por órgãos oficiais 

do governo brasileiro, como a ANA e o MMA, e do Banco Mundial, que atuam no setor água 

brasileiro há décadas. 

A pesquisa foi guiada pela hipótese de que, encontradas dificuldades para a aplicação 

da Política Nacional de Recursos Hídricos geradas pelos mais variados problemas tratados no 

capítulo dois do texto, o Brasil recorreria a cooperação internacional, tanto para a capacitação 

técnica como também para financiamentos externos de projetos. E, desta forma, a cooperação 

internacional exerceria certa influência nos princípios e modelos de gestão de recursos hídricos, 

além de poder gerar uma certa dependência destes recursos para que a gestão continue 

operando.  

A análise da cooperação entre o Banco Mundial e o Brasil no setor dos recursos hídricos, 

realizada neste trabalho, principalmente no que concerne ao período posterior à criação da 

ANA, permitiu compreender que muitos desses projetos tratam de estudos para a elaboração de 

planos de ações que têm o intuito de sanar as dificuldades a partir do fortalecimento da 

capacidade institucional brasileira. Também foi constatado que a participação do Banco 

Mundial tem sido justificada pela sua ampla capacidade técnica e experiência na área de gestão 

de recursos hídricos. E ainda foi observado que o pessoal técnico do Banco Mundial precisou 

ter uma atuação ativa ao longo do Projeto Interáguas, devido às dificuldades que as instituições 

brasileiras apresentaram ao longo de sua implementação como, por exemplo, na coordenação 

intersetorial entre os ministérios envolvidos no projeto. Por outro lado, é notável que o Banco 

Mundial teve um papel importante no financiamento de muitos projetos na área de recursos 

hídricos no Brasil que serviram para aprimorar certos aspectos da governança dos recursos 

hídricos brasileiros e, inclusive infraestruturas.  

 Para o estudo dos processos de governança da água, este trabalho contextualizou o 

histórico da política ambiental no mundo, a partir de grandes conferências internacionais, no 

qual foram inseridos os recursos hídricos. Com a intensificação dos desafios da gestão da água 

na década de 1970, foram destacadas três conferências de grande importância para o setor dos 
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recursos hídricos: a Conferência de Mar del Plata, de 1977, a Conferência Internacional sobre 

Água e Meio Ambienre (CIAMA) e a Conferência das Nações Unidas Sobre Meio Ambiente e 

Desenvolvimento (CNUMAD), ambas de 1992. Estas foram imprescindíveis para a 

consolidação da atual governança global da água, tendo em vista suas resultantes que 

estabeleceram princípios e novos paradigmas para a gestão dos recursos hídricos. 

 O primeiro capítulo também abordou o Banco Mundial e sua trajetória. A instituição 

teve origem, ao lado do FMI, em Bretton Woods e teve como função, entre os seus primeiros 

objetivos a rescontrução da europa no período pós-guerra, o desenvolvimento do comércio 

internacional e dos investimentos privados. Neste sentido, também foi abordado o regime de 

desenvolvimento o Banco, muito marcado, nos períodos mais recentes, pela pelo enfoque 

neoliberal, criticando o desenvolvimento conduzido pelo Estado e apoiando o controle privado 

na economia, abordagem que é promovida por meio de condicionalidades impostas aos países 

que contraem empréstimos. Aqui cabe destacar também a atuação do Banco Mundial como um 

ator influente na governança global dos recursos hídricos, tendo um importante papel na 

propagação das diretrizes contidas em seu documento Water Resources Management. 

 No segundo capítulo foi analisado o caso específico brasileiro de gestão dos recursos 

hídricos, apresentando o histórico da questão da água no país, para a exposição do caminho 

percorrido até a promulgação da PNRH. Desta forma, foi apresentada a PNRH como a base 

legal da gestão dos recursos hídridos e os Planos de Recursos Hídricos como a ferramenta 

operacional a partir da aplicação dos instrumentos de gestão. Neste capítulo também foram 

levantadas as dificuldades encontradas na gestão dos recursos hídricos no Brasil, que implicam 

na falta de capacidade e eficiência dos comitês. Tais dificuldades se originam, principalmente, 

na falta de sustentabilidade financeira, bem como nos problemas relativos ao descumprimento 

das competências dos comitês, a fragmentação da gestão em diferentes setores e a falta de 

coordenação intersetorial, as dificuldades de capacitação e a desconsideração das vazões 

ecológicas, entre outros problemas. 

 Por fim, a cooperação técnica internacional do Brasil com o Banco Mundial no setor 

dos recursos hídricos por meio do Programa Interáguas foi analisada no terceiro capítulo do 

trabalho. Foi demonstrado que esta relação teve início no ano de 1949 e, até os dias atuais, 53 

projetos para gestão de recursos hídricos já foram realizados, com destaque para iniciativas 

como o PROÁGUA. Este projeto buscou, inicialmente o fortalecimento institutucional na 

região Nordeste e, em seu desenvolvimento, tomou abrangência nacional para auxiliar a 

implementação do sistema de outorga e a cobrança pelo uso da água, que são dois dos 
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instrumentos de gestão que ainda encontram problemas e dificuldades na sua implementação 

em todo território nacional. 

 Já o Programa Interaguas foi proposto para corrigir a dificuldades relativas à capacidade 

de planejamento dos recursos hídricos no Brasil e promover o fortalecimento institucional do 

setor, tendo em vista as justificativas levantadas pelo Banco Mundial, como a ineficiência dos 

serviços de água, a fragmentação do setor e a ineficiência da gestão, sendo estes problemas já 

abordados em outros projetos, como o PROAGUA. 

 Também foi feito o levantamento das principais resultantes do Programa, bem como o 

acompanhamento no desenvolvimento destes por parte do Banco Mundial e da ANA. Foram 

observadas nos relatórios do Banco Mundial grandes ineficiências no aparato institucional 

brasileiro no que diz respeito à gestão do Programa Interáguas sendo divulgados, em sua 

maioria, avaliações insatisfatórias. 

 No âmbito do Programa Interáguas foi realizado o financiamento de contratação de 

serviços de consultoria e estudos para a elaboração de planos que, em geral, ainda não têm seus 

resultados disponibilizados. O que é de grande importância para este trabalho, é que seja 

observado que o Programa Interáguas foi proposto e implementado para que as capacidades de 

coordenação intersetorial fossem fortalecidas, porém o que se observa nos relatórios de 

avaliação, emitidos pelo Banco Mundial, é que as próprias dificuldades de coordenação 

intersetorial foram entraves para o desenvolvimento das atividades no âmbito do Programa. Ou 

seja, mesmo com a contração de uma série de empréstimos por parte do governo brasileiro para 

aumentar a eficiência da gestão, os problemas ainda persistem e atrapalham a implementação 

de novos programas. Por outro lado, esta pode ter sido uma oportunidade de empreender 

esforços para melhorar a coordenação intersetorial na gestão de recursos hídricos, tão 

necessários nas diferentes escalas do âmbito mais local até o nacional. A capacidade técnica do 

Banco Mundial na gestão de recursos hídricos foi ressaltada desde o início e ao longo de toda 

implementação do programa, que ficou evidente nas avaliações onde foi possível perceber a 

intervenção dos Banco com vistas a se adequar às suas regras e entendimentos sobre o 

desenvolvimento dos objetivos do programa. 

 A necessidade de recorrer a financiamento externos para a elaboração de estudos e 

planos em diferentes escalas da governança dos recursos hídricos no Brasil, reflete as 

dificuldades que a falta de recursos disponíveis para a gestão dos recursos hídricos desde os 

comitês também atinge os estados e governo federal brasileiro, comprometendo a 

implementação da gestão segundo as difretrizes da política nacional de recursos hídricos. Ao 

se recorrer ao financiamento externo as instituições têm que se adequar às normas e princípios 
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que são ditados pelas instituições financiadoras como o Banco Mundial. E os princípios que 

regem o modelo de gestão de recursos hídricos propagado pelo Banco Mundial são amplamente 

conhecidos devido a sua participação em diversos foros, projetos e, de maneira geral, na 

governança global dos recursos hídricos.  

 Tendo em vista que este se trata de um trabalho que teve suas limitações de tempo é 

interessante apontar futuros caminhos para outras pesquisas que visem aprofundar a discussão 

aqui apresentada. Sendo assim, ainda são necessários mais estudos sobre a cooperação 

internacional entre o Banco Mundial e o Brasil, que consiga abarcar os diferentes setores em 

que essa parceria tem um papel fundamental. Seria interessante analisar também as outras 

formas de cooperação internacional na área de recursos hídricos no Brasil com projetos 

bilaterais, e também a cooperação Sul-Sul. 

 Cabe destacar, por fim, que o Programa Interáguas se encerrou em 2018, e em 2019 com 

o novo governo foram realizadas mudanças políticas no país, que acarretaram a transferência 

da Agência Nacional de Águas do Ministério do Meio Ambiente para o Ministério da Integração 

Nacional, e novas abordagens acerca dos problemas da governança dos recursos hídricos podem 

ser esperadas da Agência e também novos desafios para a coordenação intersetorial.  
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